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MISSÃO 

A missão da Auditoria Interna é prover, de forma independente e objetiva, 

serviços de assessoramento e consultoria com o intuito de adicionar valor e 

melhorar as operações do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

do Acre - IFAC. 

 
 

DO TIPO DE ATIVIDADE 

A Auditoria Interna do IFAC realiza atividades que possuem caráter avaliativo 

(auditorias ordinárias por meio de avaliação de risco), consultivo (por 

solicitação da alta gestão) ou apuratório (em caso de denúncia). Dessa forma o 

presente trabalho teve como principal função avaliar os processos, 

procedimentos, rotinas e controles internos relacionados ao objeto auditado. 
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QUAIS AS 

RECOMENDAÇÕES QUE 

DEVERÃO SER ADOTADAS 

PELO GESTOR? 

No intuito de sanear as fragilidades 

identificadas, foram propostas três 

recomendações: a) quando da publicação no 

Diário Oficial da União da nova autorização 

de atuação da FACTO, como fundação de 

apoio do IFAC, que seja publicizado no sítio 

eletrônico do IFAC, na aba específica da 

“Fundações de Apoio”. Além de informar a 

Auditoria Interna quando ocorrer esta 

publicação; b) Que as informações de 

interesse coletivo ou geral, relacionadas às 

fundações de apoio com as quais o IFAC 

mantém relacionamento, sejam divulgadas de 

ofício pelo IFAC, espontânea e 

proativamente, independentemente de 

solicitações; c) Realizar efetivo 

acompanhamento da gestão de projetos pela 

FACTO, nos futuros convênios/parcerias 

firmados, por meio de metas e indicadores de 

resultados, que permitam avaliar o 

convênio/parceria como um todo, divulgando 

o resultado deste acompanhamento na página 

do IFAC, em seção própria relacionada às 

fundações de apoio com as quais o Instituto 

mantém relacionamento. 

 

QUAL FOI O TRABALHO 

REALIZADO PELA 

AUDITORIA INTERNA? 

Análise dos convênios com as fundações 

de apoio, tendo como OBJETO: Verificar 

o cumprimento dos requisitos de 

transparência descritos no acórdão nº 

1.178/2018 – TCU – Plenário tanto pela 

fundação de apoio quanto pelo IFAC; e 

como ESCOPO: a) verificar o 

cumprimento pelo IFAC dos requisitos 

relativos à transparência no 

relacionamento com a fundação de apoio; 

b) verificar o cumprimento pela fundação 

de apoio credenciada/autorizada pelo 

IFAC dos requisitos relativos à 

transparência;    c)    analisar    e   avaliar 

os controles 

IFAC. 

internos adotados pelo 

POR QUE A AUDITORIA 

INTERNA REALIZOU ESSE 

TRABALHO? 

O presente trabalho foi selecionado com 

base em fatores de riscos: materialidade, 

relevância e criticidade (tempo e falhas), 

conforme descrito no Plano Anual de 

Auditoria  Interna (PAINT)  para o 

exercício 2020 (Disponível no site: 

https://portal.ifac.edu.br/component/k2/it 

emlist/category/41-plano-de-atividades- 

de-auditoria-interna-paint.html). 
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LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS 

 
DISGP – Diretoria Sistêmica de Gestão de Pessoas 

DSGTI – Diretoria Sistêmica de Gestão de Tecnologia da Informação FACTO – Fundação 

de Apoio ao Desenvolvimento da Ciência e Tecnologia IF – Institutos Federais 

IFAC – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Acre  

GAT – Grupo de Apoio Técnico 

LAI - Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Lei de Acesso à Informação 

MEC – Ministério da Educação 

MCTIC – Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações PAINT – Plano 

Anual de Auditoria Interna 

PRODIN – Pró-reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional TCU – Tribunal 

de Contas da União 
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INTRODUÇÃO 

 
A Ação foi realizada em consonância com o disposto no Plano Anual de Auditoria 

Interna de 2020 e justificada como cumprimento do item 9.5 do Acórdão do TCU nº 

1178/2018 – Plenário, que trata da determinação do TCU para que as auditorias internas dos 

institutos federais (IF) incluíssem em seus planos anuais de atividades trabalhos específicos 

para verificar o cumprimento pelos próprios IFs e pelas fundações de apoio dos requisitos 

relativos à transparência em seus relacionamentos. 

O presente relatório apresenta as conclusões dos trabalhos de auditoria executados 

na área dos convênios com fundações de apoio celebrados pelo IFAC, cuja unidade/setor 

auditado foi a Pró-reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional - PRODIN. 

O objetivo da auditoria foi verificar o cumprimento das normas relativas à 

transparência na gestão de recursos públicos no relacionamento entre as fundações de apoio 

e o Instituto Federal do Acre, conforme os requisitos de transparência estabelecidos no 

Acórdão nº 1.178/2018. 

Em relação ao escopo do presente trabalho, a auditoria procurou verificar o 

cumprimento pelo IFAC dos requisitos relativos à transparência no relacionamento com a 

fundação de apoio; bem como verificar o cumprimento pela fundação de apoio 

credenciada/autorizada pelo IFAC dos requisitos relativos à transparência; e, por fim, 

analisar e avaliar os controles internos adotados pelo IFAC. 

Quanto a metodologia, para obtenção das informações necessárias à realização 

deste trabalho foram utilizadas as técnicas de análise documental e indagação escrita, por 

meio de testes, análises e consolidação de informações coletadas em sistemas internos, 

solicitações e processos administrativos, em estrita observância às normas de auditoria 

aplicáveis ao serviço público federal, objetivando a análise de atos e fatos de gestão relativos 

à execução orçamentária e financeira. 

Para auxiliar o atingimento dos objetivos da Ação, foram verificados os 

contratos/convênios celebrados entre o IFAC e a FACTO, vigentes e encerrados nos últimos 

5 anos, e a partir da lista de requisitos relativos à transparência elencados no Acórdão do 

TCU nº 1178/2018 – Plenário (Itens 9.3 e 9.4, listados no Apêndice I), foram verificados se 

estes requisitos estavam sendo cumpridos, ou seja, se o IFAC e a FACTO disponibilizaram 

as informações legalmente exigidas sobre os contratos/convênios em seus sítios na internet. 

É pertinente frisar que não houve limitações/restrições para a execução dos 

trabalhos, por parte dos servidores e dos gestores da unidade auditada. 

A seguir, apresentamos os resultamos dos exames (achados detectados, os riscos 

relacionados, boas práticas, bem como as recomendações pertinentes). 
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RESULTADOS DOS EXAMES 

 
INFORMAÇÃO 01: Acompanhamento das relações entre IFAC e a FACTO pela 

AUDIN. 
 

Fato 

Até o momento de realização deste trabalho de auditoria, resposta da Solicitação 

de auditoria 01/2020, disponível no processo SEI 0094427.00001049/2020-00, não há 

registro formalizado de execução de nenhum contrato/convênio junto à FACTO. Desta 

forma, fica limitada a análise das publicações correlatas. 

O escopo desta auditoria foi redirecionado para o exame dos controles internos 

administrativos e da normatização interna referente às relações do IFAC com Fundação de 

Apoio. 

De forma complementar, foram feitos questionamentos à PRODIN quanto a 

situações pontuais envolvendo a execução e controle de contratos, destaca-se quanto a 

relação existente no momento atual do IFAC com Fundação de Apoio, e assim a PRODIN 

respondeu: 

 

Manifestação da Unidade Auditada 

“A contratação da fundação de apoio tinha como objeto apoiar a 

execução do “Projeto Alvorada: Inclusão Social e produtiva de pessoas 

egressas do sistema prisional” no Campus Avançado Baixada do Sol. O 

projeto atingiria 30 pessoas egressas do sistema prisional através da 

Formação Inicial e Continuada e da facilitação para o retorno ao mundo 

do trabalho. 

O recurso para a execução do projeto foi viabilizado pelo 

Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) através do Termo de 

Execução Descentralizada n° 08/2018. Porém, em 13 de junho de 2019, 

o DEPEN encaminhou ao IFAC o Ofício n° 

1207/2019/DIRPP/DPEN/MJ (SEI: 0049813) manifestando-se pela 

descontinuidade do projeto. 

Assim, procedeu-se a rescisão unilateral do contrato.” 

 

Análise da Auditoria Interna 

Com base nas informações acima expostas, observa-se que a relação entre FACTO 

e IFAC durou no período da vigência do Contrato/IFAC nº 03/2019, processo SEI nº 

23244.017028/2018-56, para a prestação de serviços de apoio à execução do "Projeto 

Alvorada: inclusão social e produtiva de pessoas egressas do sistema prisional", no qual 

corresponde ao período do dia 08/02/2019 a 16/09/2019. 
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Pertinente informar que, haviam pendências de documentos no processo SEI nº 

23244.017028/2018-56 e no processo relacionado SEI nº 0094427.00002119/2019-20, 

relacionados a documentos pertinentes à rescisão do contrato 3/2019, no qual havia ocorrido 

em 16/09/2019. Sendo que essa pendência foi sanada, conforme alegado pela PRODIN, em 

resposta a Auditoria Interna, no Despacho PRODIN 0188235, no qual informou o que o 

seguinte:   

É importante ressaltar também que o processo SEI nº 23244.017028/2018-

56 referente ao contrato nº 03/2019 está instruído com os documentos 

relativos à rescisão unilateral do contrato (como termo de rescisão – SEI 

nº 0080223, publicação de extrato de rescisão – SEI nº 0082407), bem com 

anulação da nota de empenho relativa (SEI nº 0093989). 

 

 Sendo, portanto, o processo nº 23244.017028/2018-56 e no processo relacionado 

SEI nº 0094427.00002119/2019-20, atualmente, constam os documentos referentes à 

rescisão unilateral do contrato n° 03/2019, como o termo de rescisão, a publicação de extrato 

de rescisão, abaixo apresentado, além da anulação da nota de empenho, concluindo, que o 

contrato foi rescindido, não houve qualquer execução contratual, em razão do exposto não 

foi realizada prestação de serviço, estando finalizado esse processo de execução.  

Relatório Definitivo (0194798)         SEI 0094427.00000394/2020-18 / pg. 9Relatório  (0195035)         SEI 0094427.00004137/2020-55 / pg. 9

https://sei.ifac.edu.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=3284&id_procedimento_atual=193837&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000021&infra_hash=d58c9f3fc5579a7bae6b73f2cae0bfd3a224710f1e5d79478120017507769c89
https://sei.ifac.edu.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=3284&id_procedimento_atual=193837&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000021&infra_hash=d58c9f3fc5579a7bae6b73f2cae0bfd3a224710f1e5d79478120017507769c89
https://sei.ifac.edu.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=87644&id_procedimento_atual=193837&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000021&infra_hash=2163315ee302a0f3c3ef10ea15e2b83a1befac61c1fc6bb40d0f6fdf89621271
https://sei.ifac.edu.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=89982&id_procedimento_atual=193837&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000021&infra_hash=33868b6bcea7eec5520e903ef5db27e8626736d612e2f81c176bd2611c6f1a57
https://sei.ifac.edu.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=102302&id_procedimento_atual=193837&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000021&infra_hash=daba4e58bc411d1a8a86d6f333f2a170fc8fbf399f4c59141cf3b78b220e6a43
https://sei.ifac.edu.br/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=3284&id_procedimento_atual=193837&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000021&infra_hash=b3f0b79fa0671decc00ba8487a44ce23f59409f09a5a85f59faf2ac048a7c5f5


 

 
 

 

 

 

 

Relatório Definitivo (0194798)         SEI 0094427.00000394/2020-18 / pg. 10Relatório  (0195035)         SEI 0094427.00004137/2020-55 / pg. 10



 

INFORMAÇÃO 02: Regulamento das Relações entre o IFAC e as Fundações de Apoio 
 

Fato 

O IFAC possui normatização interna, Resolução CONSU/IFAC nº 17, de 30 de 

abril de 2018, que regulamenta a operacionalização das relações com Fundações de Apoio. 

 

Análise da Auditoria Interna 

Foi verificado que a Resolução CONSU/IFAC nº 17/2018 assegura os 

procedimentos de operacionalização de qualquer convênio ou contrato com fundações de 

apoio, com destaque aos procedimentos de organização orçamentária e financeira dos 

projetos, bem como o capítulo específico sobre o acompanhamento, controle e prestação de 

contas, no qual visa aprimorar os controles internos administrativos e a prevenção de riscos. 

 

CONSTATAÇÃO 03: Pendência da publicação da nova autorização da FACTO como 

Fundação de Apoio do IFAC. 
 

Fato 

Analisando o art. 2º da Lei nº 8.958/94, pode-se constatar que a norma exige que 

todas as fundações de apoio devem estar previamente credenciadas junto ao Ministério da 

Educação (MEC) e ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 

(MCTIC), vejamos: 

Art. 2º As fundações a que se refere o art. 1º deverão estar constituídas na 

forma de fundações de direito privado, sem fins lucrativos, regidas pela Lei no 

10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, e por estatutos cujas normas 

expressamente disponham sobre a observância dos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência, e 

sujeitas, em especial: 

I - a fiscalização pelo Ministério Público, nos termos do Código Civil e do 

Código de Processo Civil; 

II - à legislação trabalhista; (Redação dada pela Lei nº 13.530, de 2017) III 

- ao prévio credenciamento no Ministério da Educação e no Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, renovável a cada 5 (cinco) 

anos. 

Na auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da União com o objetivo de avaliar 

o cumprimento dos requisitos de transparência estabelecidos na Lei de Acesso à Informação 

- LAI e nas normas específicas pelas Fundações de Apoio, em âmbito nacional, que 

culminou com a emissão do Acórdão nº 1.178/2018 – TCU – Plenário, o TCU esclareceu 

que: 

2.13.7 Ante o exposto, será proposta determinação ao MEC para que oriente 

as IFES/IF's a fim de que: 

a) divulguem em seus sites informações institucionais e organizacionais que 

explicitem as regras e condições sobre o seu relacionamento com suas 
fundações de apoio, tais como: a ata de deliberação do colegiado da instituição 

apoiada, concordando com o registro e credenciamento (Decreto 

Relatório Definitivo (0194798)         SEI 0094427.00000394/2020-18 / pg. 11Relatório  (0195035)         SEI 0094427.00004137/2020-55 / pg. 11



 

7.423/10, art. 4º, IV); a norma aprovada pelo colegiado da instituição apoiada 

que disciplina o relacionamento com a fundação (Decreto 7.423/10; art. 4º, 

V); a portaria de credenciamento (Lei 8.958/94 art. 2º, III); as atas dos órgãos 

da fundação de apoio, comprovando a composição dos órgãos dirigentes da 

entidade (Decreto 7.423/10, art. 4º, II); a fundamentação normativa e a 

sistemática de elaboração, aprovação, acompanhamento, avaliação dos 

projetos (Decreto 7.423/10, art. 12, §2º); as normas referentes à composição 

das equipes dos projetos (Decreto 7.423, art. 6º, §11); os critérios e 

procedimentos fixados para autorização de participação remunerada de 

professores e servidores em projetos e o disciplinamento das hipóteses de 

concessão de bolsas, seus referencias de valores, limite de carga horária para 

a participação de bolsistas, docentes/servidores (Decreto 7.423/10, art. 6º, §1º, 

III; e art. 7º, §1º); 

Portanto, percebe-se a obrigatoriedade de a Fundação ser credenciada junto ao 

MEC, assim como do IFAC dar transparência ao ato, divulgando em seu site referida 

portaria de credenciamento. 

Riscos relacionados 

Firmar convênio com fundação que não é credenciada junto ao MEC e 

consequentemente não possui os requisitos necessários para tal ato, em descumprimento às 

normas aplicáveis pode acarretar eventual nulidade de contrato/convênio. 

 

Manifestação da Unidade Auditada 

Conforme, Despacho PRODIN 0188235, apresentado em resposta ao relatório 

preliminar desta auditoria, em relação a constatação 03 foi respondido o que consta abaixo: 

“No entanto, segundo o § 2º do art. 4º do Decreto nº 7.423, de 31, de 

dezembro de 2010, que regulamenta a Lei nº 8.958, de 20 de dezembro 

de 1994, a fundação de apoio registrada e credenciada para atuar em 

uma Instituição de Ensino Superior (IFES)  poderá apoiar outra IFES, 

mediante prévia autorização do grupo de apoio técnico (GAT) a que se 

refere o § 1º do art. 3º.  

Assim, em consonância com a legislação, a Fundação de Apoio ao 

Desenvolvimento da Ciência e Tecnologia (Facto): 

• encontra-se credenciada pelo período de 5 anos para atuar como 

fundação de apoio ao Instituto Federal do Espírito Santo, conforme 

a Portaria Conjunta de credenciamento nº 51, de 24/07/2017 e a 

informação contida na linha “146” da planilha “Lista de Fundações de 

Apoio credenciadas” (SEI nº 0188236) disponível no site do 

Ministério da Educação (acessada em 15/05/2020). 

• foi autorizada para atuar no Instituto Federal do Acre, pelo período 

de 1 ano, conforme a Portaria Conjunta nº 71, de 24/10/2018. 

Em complemento, informamos que as referidas portarias estão 

divulgadas na seção “Fundações de Apoio” do menu “Acesso à 

Informação” no sítio eletrônico do IFAC. 

Ressaltamos que, após o término da vigência da portaria de 

autorização, não havia contrato vigente entre o IFAC e a Facto, bem 

como que novo processo de autorização para a Facto atuar no IFAC 

encontra-se em andamento no MEC sob o nº 23000.011498/2020-93, 

conforme ata da reunião do GAT, realizada em 12/05/2020 (SEI 
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nº 0188237). 

Conforme exposto acima, a exigência de credenciamento da fundação 

já é atendida, sendo Facto devidamente credenciada, 

conforme  legislação vigente, inclusive enfatizamos que tanto a 

portaria de credenciamento da Facto junto aos Ministérios da Educação 

e da Ciência e Tecnologia (documento SEI nº 0002735) quanto a 

portaria de autorização para atuar como fundação de apoio ao IFAC 

(documento SEI nº 0002755) encontram-se anexadas ao único 

processo de contratação do IFAC com fundação de apoio (Processo 

nº 23244.017028/2018-56). 

Análise da Auditoria Interna 

Quando do momento da realização dos trabalhos desta auditoria, haviam 

inconsistências a respeito da fundação de apoio ser registrada e credenciada para atuar em 

uma IFES e apoiar outra IFES, no qual é o que ocorre na relação de apoio da FACTO com 

o IFAC. Por esta razão, conforme a manifestação do setor auditado, esclarecimentos foram 

feitos e foi confirmado o credenciamento da FACTO até 25/07/2022, de acordo com a 

Portaria Conjunta de credenciamento nº 51, de 24/07/2017. 

No que concerne à autorização da FACTO para atuar no IFAC, ao verificar no site 

do IFAC, na página específica das Fundações de Apoio 

(https://portal.ifac.edu.br/fundacoes_apoio.html) consta o link que remete à Portaria Conjunta 

71/2018, publicada no Diário Oficial da União, na qual autoriza a FACTO a atuar como 

Fundação de Apoio do IFAC, no período de 1 (um) ano, prazo este que está exaurido. 

Entretanto, conforme informações apresentadas pela Unidade Auditada, consta no 

MEC um novo processo de autorização para a FACTO atuar no IFAC e foi apresentado 

ainda a ata da reunião do GAT, realizada em 12/05/2020, no qual registra a aprovação do 

pedido de autorização da fundação de apoio FACTO para atuar junto ao IFAC. 

Neste sentido, está pendente a publicação da nova portaria de autorização no Diário 

Oficial da União. 

 

INFORMAÇÃO 04: Informações institucionais e organizacionais na página eletrônica 

do IFAC sobre as regras e condições do relacionamento com a FACTO. 
 

Fato 

Com o objetivo de verificar a divulgação, por parte do IFAC, das informações 

institucionais e organizacionais explicitando regras e condições do seu relacionamento com 

a FACTO, foram realizadas consultas no sítio eletrônico do Instituto Federal durante a fase 

de execução da auditoria. 

A Lei 12.527, de 18.11.11, que dispõe sobre os procedimentos a serem observados 

pela União com o fim de garantir o acesso a informações, determina a divulgação do registro 

da estrutura organizacional (art. 8º, §1º, I) e de suas atividades, inclusive as relativas à sua 

política, organização e serviços (art. 7º, V). 
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Nesse sentido, mostra-se importante destacar a existência do Acórdão do TCU nº 

1178/2018 – Plenário, item 9.3 (Apêndice I), que determina ao Ministério da Educação a 

prestar orientação as Instituições Federais para que sejam observadas a legislação relativa à 

transparência na Administração Pública no que diz respeito a seus relacionamentos com 

fundações de apoio, sendo necessária a adoção das seguintes medidas por porte das 

instituições federais: 

9.3.3. divulgar em seus sítios eletrônicos na internet no que diz respeito a 

seus relacionamentos com fundações de apoio: 

9.3.3.1. informações institucionais e organizacionais que explicitem regras 

e condições do relacionamento com suas fundações de apoio; (Grifo nosso) 

Riscos relacionados 

Os riscos advindos da ausência de informações básicas na página eletrônica do 

IFAC sobre as regras e condições do relacionamento com a FACTO pode acarretar no 

descumprimento das mesmas quando da execução dos projetos, cria obstáculos ao exercício 

do controle interno e controle social dos recursos públicos envolvidos e dificuldades ao 

aprimoramento do processo que dificultam a accountability, favorecem o desalinhamento de 

projetos em relação às estratégias e podem causar um potencial impacto negativo nas 

políticas de ensino, pesquisa, extensão e inovação do IFAC. 

 
Análise da Auditoria Interna 

Neste sentido, ao consultar a página do IFAC (Acesso à Informação > Fundações 

de Apoio), verificou-se as informações essenciais para a caracterização do relacionamento 

entre IFAC e FACTO.   

Consta na página do IFAC, referente às Fundações de Apoio, a Resolução 

CONSU/IFAC nº 31/2018, referente a aprovação da homologação da FACTO como 

Fundação de Apoio do IFAC, bem como a Portaria de credenciamento, conforme já 

explicitado na constatação 03. 

Vale ressaltar o que determina o art. 8º da Lei 12.527/11, no qual estabelece que os 

órgãos e entidades públicas devem divulgar informações de interesse coletivo ou geral em 

local de fácil acesso, ou seja, de uma maneira que os usuários tenham acesso fácil aos 

documentos/informações essenciais do Instituto Federal pertinentes à Fundação de Apoio: 

 

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente 

de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 

competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 

produzidas ou custodiadas. (Grifo nosso) 

Portanto, fica demonstrada que o Instituto Federal apresenta as informações 

institucionais e organizacionais em sua página eletrônica sobre as regras e condições do 

relacionamento com a FACTO. 
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CONSTATAÇÃO 05: Divulgação de informações sobre o projeto fruto do contrato 

firmado entre IFAC e FACTO. 

 

Fato 

Com o objetivo de verificar a existência de sistema informatizado de acesso 

público na internet para auxiliar no acompanhamento da execução e divulgação de 

informações do projeto fruto do contrato entre o IFAC e a FACTO, foram realizadas 

consultas no sítio do IFAC durante a fase de execução da auditoria. 

Importante destacar o que dispõe o Acórdão do TCU nº 1178/2018 – Plenário, item 

9.3, que determina ao Ministério da Educação a prestar orientação as Instituições Federais 

para que sejam observadas a legislação relativa à transparência na Administração Pública 

no que diz respeito a seus relacionamentos com fundações de apoio, sendo necessária a 

adoção das seguintes medidas por porte das instituições federais: 

9.3.1. implantar registro centralizado de projetos de ampla publicidade, 

assim entendido como um único sistema informatizado, de acesso público na 

internet, que permita acompanhamento concomitante da tramitação interna e 

da execução físico-financeira de cada projeto e que contemple todos os 

projetos, independentemente da finalidade, geridos por quaisquer fundações 

que apoiem a IFES ou IF, com divulgação de informações sobre os projetos; 

9.3.2. adotar, na divulgação das informações, em especial daquelas 

referentes ao registro centralizado de projetos e aos agentes que deles 

participem, os seguintes parâmetros: 

9.3.2.1. Disponibilização na forma de relação, lista ou planilha que 

contemplem todos os projetos/agentes, de todas as fundações, para atender aos 

princípios da completude, da interoperabilidade e da granularidade; 

9.3.2.2. possibilidade de filtrar, inclusive mediante pesquisa textual, de 

ordenar e de totalizar a relação de projetos e agentes por parâmetros; 

9.3.2.3. possibilidade de gravação de relatórios a partir de lista ou relação, 

em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, de 

modo a facilitar a análise das informações; 

9.3.2.4. atualização tempestiva das informações disponíveis em seus sítios 

eletrônicos na internet. 

(Grifo nosso) 

Na consulta ao sítio do IFAC premordialmente foi verificado se está  sendo adotado 

os parâmetros que devem ser observados na divulgação das informações (item 9.3.2 do 

Acórdão) relacionados a (1) disponibilização de relação, lista ou planilha, (2) possibilidade 

de aplicação de filtros de busca, (3) formato dos relatórios e (4) atualização tempestiva. 

 

Riscos relacionados 

Os itens listados no Acórdão do TCU nº 1178/2018 – Plenário enquadram-se 

perfeitamente como possíveis fatores de risco associados à execução de contratos firmados 

com fundação de apoio e estão listados a seguir: 
 

 

 

1) Ausência de implantação de sistema informatizado que dê ampla publicidade aos projetos, 

que permita acompanhamento da tramitação interna e execução físico-financeira de todos os 

projetos; 
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2) Ausência de divulgação das seguintes informações e procedimentos: 

2.1) Lista que contemple todos os projetos e agentes envolvidos; 

2.2) Ferramenta para filtrar, ordenar e totalizar a relação de projetos e agentes por parâmetros; 

2.3) Gravação de relatórios que facilitem a análise das informações; 

2.4) Atualização tempestiva das informações disponíveis em seus sítios eletrônicos; 

2.5) Informações institucionais que explicitem regras e condições do relacionamento entre IF e 
Fundações de Apoio; 

2.6) Publicização de seleções para concessão de bolsas, abrangendo seus resultados e valores; 

2.7) Informações sobre os participantes dos projetos executados pelas Fundações de Apoio; 

2.8) Relatórios de avaliações de desempenho exigidas para instrução do pedido de renovação de 

registro e credenciamento, baseada em indicadores e parâmetros objetivos, com demonstração dos 

ganhos de eficiência obtidos na gestão de projetos realizados com a colaboração de 
Fundações de Apoio 

 

Os riscos advindos das deficiências constatadas envolvem a dispersão das 

informações sobre os convênios e projetos desenvolvidos em parceira com fundações de 

apoio, a criação de obstáculos ao exercício do controle social dos recursos públicos 

envolvidos e dificuldades ao aprimoramento do processo que dificultam a accountability, 

favorecem o desalinhamento de projetos em relação às estratégias e podem causar um 

potencial impacto negativo nas políticas de ensino, pesquisa, extensão e inovação do 

Instituto Federal. 

 
Manifestação da Unidade Auditada 

No Despacho PRODIN 0188235, apresentado em resposta ao relatório preliminar 

desta auditoria, em relação a este item, foi respondido o seguinte: 

 

Contudo, houve uma única contratação de fundação de apoio pelo 

IFAC, não tendo o contrato sido executado, conforme o que consta nos 

autos dos processos de contratação (23244.017028/2018-56) e 

fiscalização (0094427.00002119/2019-20). Devido a inexecução do 

contrato por rescisão unilateral da administração, não houve mais 

informações a serem divulgadas além das que constam na planilha 

"Projetos com fundações de apoio" disponível no sítio eletrônico do 

IFAC. 

Ressaltamos que a planilha divulgada na página sobre as fundações de 

apoio no IFAC, em formato csv e ods, apresenta as seguintes 

informações atualizadas, dispostas em colunas, acerca da contratação 

de fundação de apoio:  

- processo de contratação, com link de acesso ao interior teor do 

processo. 

- descrição do objeto 

- nome da fundação de apoio 

- número do contrato com link para acesso ao respectivo documento 

- número do documento no SEI do plano de trabalho e projeto, com 

link para acesso aos documentos  - coluna inserida na última 

atualização da planilha 

- valor previsto do projeto 

- data de início do contrato 

- data de término prevista 
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- agentes participantes (não houve) 

- situação do projeto (não executado) - coluna inserida na penúltima 

atualização da planilha 

- observações com informações sobre a rescisão unilateral do contrato 

pela administração 

Desse modo, a planilha divulgada permite o cumprimento do item 9.3.2 

do Acórdão nº 1178/2018 -TCU – Plenário, conforme detalhado na 

tabela abaixo: 

Subitens do item 9.3.2. do 

acórdão (adotar, na divulgação das 

informações, em especial daquelas 

referentes ao registro centralizado de 

projetos e aos agentes que deles 

participem, os seguintes parâmetros) 

Detalhamento do cumprimento pelo IFAC 

9.3.2.1. disponibilização na forma de 

relação, lista ou planilha que 

contemplem todos os projetos/agentes, 

de todas as fundações, para atender aos 

princípios da completude, da 

interoperabilidade e da granularidade 

Planilha disponibilizada em página do IFAC com as 

informações listadas acima sobre a única contratação 

de fundação de apoio pelo IFAC, havendo link na 

planilha para acesso ao processo de contratação no 

SEI que contém diversos documentos, desde cópia 

do TED e projeto,  até a rescisão unilateral, além do 

devido relacionamento no SEI ao processo de 

fiscalização. 

9.3.2.2. possibilidade de filtrar, 

inclusive mediante pesquisa textual, de 

ordenar e de totalizar a relação de 

projetos e agentes por parâmetros 

A planilha divulgada permite filtrar informações, já 

que foram dispostas em colunas sem linhas 

mescladas, bem como permite busca textual, ordenar 

e totalizar. 

9.3.2.3. possibilidade de gravação de 

relatórios a partir de lista ou relação, em 

diversos formatos eletrônicos, inclusive 

abertos e não proprietários, de modo a 

facilitar a análise das informações 

A planilha foi disponibilizada em 2 dois formatos 

abertos e não proprietários (csv e ods), propiciando 

ao usuário a análise e reutilização das informações, 

conforme orienta a 6ª versão do Guia de 

Transparência Ativa (GTA) para órgãos e entidades 

do Poder Executivo Federal, elaborado pela 

Controladoria Geral da União. Seguindo a orientação 

do guia, também foi divulgado o dicionário de dados 

da planilha. 

9.3.2.4. atualização tempestiva das 

informações disponíveis em seus sítios 

eletrônicos na internet. 

Na página do IFAC, ao lado do nome da planilha, 

consta a informação do mês e ano de atualização da 

planilha, conforme orientação do GTA. 

Análise da Auditoria Interna 

Primeiramente, a Lei 12.527/2011 (LAI), que regula o acesso a informações, dispõe 

no inciso V, §1º do art. 8º que é dever das entidades públicas, promover, independentemente 

de requerimentos, a divulgação de dados gerais para o acompanhamento de programas, 

ações, projetos e obras de órgãos e entidades. 

Ainda segundo os art. 11, §1º e art. 12, §2º do Decreto 7.423/2010, é necessária a 

divulgação de informações sobre os projetos no que diz respeito à fundamentação 

normativa, sistemática de elaboração e de aprovação, tramitação interna, plano de trabalho, 

valores, acompanhamento de metas e avaliação e resultados, dados relativos à seleção para 

concessão de bolsas, remunerações pagas e seus beneficiários. 
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Art. 11. A instituição apoiada deve incorporar aos contratos, convênios, 

acordos ou ajustes firmados com base na Lei nº 8.958, de 1994, a previsão de 

prestação de contas por parte das fundações de apoio. 

§ 1º A prestação de contas deverá abranger os aspectos contábeis, de 

legalidade, efetividade e Economicidade de cada projeto, cabendo à 

instituição apoiada zelar pelo acompanhamento em tempo real da execução 

físico-financeira da situação de cada projeto e respeitar a segregação de 

funções e responsabilidades entre fundação de apoio e instituição apoiada. 

(Grifo nosso) 

Art. 12. Na execução de contratos, convênios, acordos ou ajustes firmados nos 

termos da Lei nº 8.958, de 1994, e deste Decreto, envolvendo a aplicação de 

recursos públicos, as fundações de apoio submeter-se-ão ao controle 

finalístico e de gestão do órgão colegiado superior da instituição apoiada. 

§ 1º Na execução do controle finalístico e de gestão de que trata o caput, o 

órgão colegiado superior da instituição apoiada deverá: 

(...) 

V – tornar públicas as informações sobre sua relação com a fundação de apoio, 

explicitando suas regras e condições, bem como a sistemática de aprovação 

de projetos, além dos dados sobre os projetos em andamento, tais como 

valores das remunerações pagas e seus beneficiários. 

§ 2º Os dados relativos aos projetos, incluindo sua fundamentação normativa, 

sistemática de elaboração, acompanhamento de metas e avaliação, planos de 

trabalho e dados relativos à seleção para concessão de bolsas, abrangendo seus 

resultados e valores, além das informações previstas no inciso V, devem ser 

objeto de registro centralizado e de ampla publicidade pela instituição apoiada, 

tanto por seu boletim interno quanto pela internet. (Grifo nosso) 

A LAI estabelece que as informações de interesse coletivo ou geral devem ser 

divulgadas de ofício pelos órgãos públicos, espontânea e proativamente, independentemente 

de solicitações. Além disso, no art. 8º prevê um rol mínimo de dados que os órgãos e 

entidades devem, obrigatoriamente, divulgar nas suas páginas oficiais na internet, no menu 

“Acesso à Informação”. 

Primeiramente, ao realizar essa auditoria existiam ausência de informações 

pontuais, nas quais foram sanadas pela Unidade Auditada, após o encaminhamento do 

relatório preliminar.  

Nesta análise posterior, foi verificado que a Unidade Auditada realizou as devidas 

atualizações de informações, como atualização da planilha dos projetos com fundações de 

apoio, bem como acrescentou o ícone “dicionário de dados”, conforme orientação da 6ª 

versão do Guia de Transparência Ativa (GTA) para órgãos e entidades do Poder Executivo 

Federal, também o número do instrumento contratual com link para acesso ao inteiro teor 

do contrato, número do documento SEI do plano de trabalho com link para acesso ao plano 

de trabalho no SEI, além de outras informações. Ademais, como demonstrado acima na 

manifestação do setor auditado, a transparência no site do IFAC referente a divulgação das 

informações estabelecidas no Subitens do item 9.3.2. do acórdão nº 1178/2018 -TCU – 

Plenário resta cumprida.  
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Por fim, o site do IFAC, acessado no dia 18 de junho de 2020, apresenta as 

seguintes informações, pertinentes a transparência quanto às Fundações de Apoio: 
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CONSTATAÇÃO 06: Ausência de divulgação de metas e resultados referentes às 

ações desenvolvidas no âmbito do relacionamento o IFAC e a FACTO. 
 

Fato 

Com o objetivo de verificar a divulgação, por parte do IFAC, de metas e resultados 
referentes às ações (convênios, termos de parceria, etc.) desenvolvidas no âmbito do seu 

relacionamento com a FACTO, foram realizadas consultas na página eletrônico do IFAC 

durante a fase de execução da auditoria. 

Nesta consulta não foi encontrado na página eletrônica do IFAC a divulgação de 

metas e indicadores de resultados referentes às ações desenvolvidas com FACTO que 

possibilitassem avaliar a gestão do conjunto de projetos como um todo. 

Concernente a divulgação de indicadores de resultados e de impacto das ações 

desenvolvidas com a FACTO, também não constam divulgações de informações sobre 

avaliações da gestão das ações da Fundação como um todo. 

Pelo exposto, fica constatada a ausência de divulgação de metas e resultados 

referentes às ações desenvolvidas no âmbito do relacionamento o IFAC e a FACTO. 

 

Riscos relacionados 

Os riscos advindos dos fatos constatados envolvem os impactos negativos causados 

pela falta de estabelecimento de metas e ausência de acompanhamento do IFAC na gestão de 

projetos pela FACTO, dificultando a mensuração dos resultados e o alinhamento com os 

objetivos estratégicos do IFAC. 

 
Manifestação da Unidade Auditada 

No Despacho PRODIN 0188235, apresentado em resposta ao relatório preliminar 

desta auditoria, em relação a este item, foi respondido o seguinte: 

“O relacionamento  do IFAC com fundação de apoio é recente, não havendo 

nenhum projeto executado até o momento com apoio de fundação. Assim, 

será iniciado estudo para a atualização da resolução que regulamenta o 

relacionamento do IFAC com fundações de apoio e com esse estudo serão 

propostas as metas e indicadores que permitam avaliar a gestão do conjunto 

dos projetos, garantindo, desse modo, o cumprimento do item 9.3.3.4 do 

Acórdão nº 1178/2018 -TCU – Plenário.” 

Análise da Auditoria Interna 

A Lei 12.527/11, prevê em seu art. 7º, inciso VII, alínea a, que o acesso à 

informação compreende o direito de obter informação relativa “à implementação, 

acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades 

públicas, bem como metas e indicadores propostos”. 

Nesse mesmo sentido, o Decreto 7.724/12, art. 7º, parágrafo 3º, inciso II, traz como 

dever dos órgãos e entidades, independente de requerimento, a divulgação de informações 

sobre “programas, projetos, ações, obras e atividades, com indicação da unidade 

responsável, principais metas e resultados e, quando existentes, indicadores de resultado e 

impacto” 
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Diante das exigências normativas, o TCU sinalizou, por meio do item 9.3.3.4 do 

Acórdão nº 1178/2018 – Plenário, a necessidade dos Institutos Federais (IF) de adotar a 

seguinte medida: 
9.3.3. divulgar em seus sítios eletrônicos na internet no que diz respeito 

a seus relacionamentos com fundações de apoio: 

9.3.3.4. metas propostas e indicadores de resultado e de impacto que 

permitam avaliar a gestão do conjunto de projetos, e não de cada um 

individualmente; (Grifo nosso) 

Conforme explanado nos fatos, não foi encontrado na página eletrônica do IFAC a 

divulgação de metas e indicadores de resultados referentes às ações desenvolvidas com a 

FACTO, entretanto a Unidade Auditada, de acordo com o descrito acima, alegou que “será 

iniciado estudo para a atualização da resolução que regulamenta o relacionamento do IFAC 

com fundações de apoio e com esse estudo serão propostas as metas e indicadores que 

permitam avaliar a gestão do conjunto dos projetos, garantindo, desse modo, o cumprimento 

do item 9.3.3.4 do Acórdão nº 1178/2018 -TCU – Plenário.” 
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RECOMENDAÇÕES 

 
CONSTATAÇÃO 03: Pendência da publicação da nova autorização da FACTO como 

Fundação de Apoio do IFAC. 

 

RECOMENDAÇÃO: Quando da publicação no Diário Oficial da União da nova 

autorização de atuação da FACTO como fundação de apoio do IFAC, que seja 

publicizado no sítio eletrônico do IFAC, na aba específica da “Fundações de Apoio”, 

bem como a publicação dos futuros relacionamentos do IFAC com outras fundações 

de apoio, caso ocorra. Além de informar a Auditoria Interna quando ocorrer esta 

publicação. 

 

CONSTATAÇÃO 05: Divulgação de informações sobre o projeto fruto do contrato 

firmado entre IFAC e FACTO. 

RECOMENDAÇÃO: Que as informações de interesse coletivo ou geral, relacionadas 

às fundações de apoio com as quais o IFAC mantém (e manterá) relacionamento, 

sejam divulgadas de ofício pelo IFAC, espontânea e proativamente, 

independentemente de solicitações.  

 

CONSTATAÇÃO 06: Ausência de divulgação de metas e resultados referentes às 

ações desenvolvidas no âmbito do relacionamento o IFAC e a FACTO. 

RECOMENDAÇÃO: Realizar efetivo acompanhamento da gestão de projetos pela 

FACTO, bem como de outras fundações de apoio que futuramente o IFAC poderá  realizar, 

nos futuros convênios/parcerias firmados, por meio de metas e indicadores de 

resultados, que permitam avaliar o convênio/parceria como um todo, divulgando o 

resultado deste acompanhamento na página do IFAC, em seção própria relacionada 

às fundações de apoio com as quais o Instituto mantém (e manterá) relacionamento. 
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CONCLUSÃO 

 
O propósito desta auditoria consistiu em verificar o cumprimento, 

primordialmente, dos requisitos de transparência estabelecidos no Acórdão n.º 1.178/2018 

- TCU, bem como acompanhar a publicidade no relacionamento entre o IFAC e a Fundação 

de Apoio ao Desenvolvimento da Ciência e Tecnologia - FACTO por meio de 

questionamentos e análises das publicações na página do IFAC e da FACTO, e analisar o 

cumprimento da legislação pertinente, dos controles internos administrativos e da 

normatização interna referente às relações do IFAC com Fundações de Apoio. 

O trato de recursos públicos, pela sua própria natureza de pertencer a todos os 

cidadãos, exige a adoção de medidas de transparência. Nem toda informação pública é 

transparente. Publicidade e transparência são conceitos distintos, pois algo transparente é de 

fácil acepção no primeiro olhar, sem que haja a necessidade de maiores detalhamentos ou 

explicações. Se uma informação pública precisa ser explicada ou complementada, então ela 

não pode ser considerada transparente. 

O objetivo da transparência é munir os cidadãos de informações sobre o que 

acontece na gestão de recursos públicos. Dessa forma, nota-se que para a existência de uma 

democracia onde o controle social é protagonista, a transparência é condição prévia, servindo 

de insumo avaliativo para a verificação, por parte dos cidadãos, sobre se o gestor público se 

distancia ou não da finalidade pública de uma determinada ação governamental. 

Quanto ao cumprimento dos requisitos relativos à transparência elencados no 

Acórdão do TCU nº 1178/2018 – Plenário (Itens 9.3 e 9.4, listados no Apêndice I), conclui-

se que, atualmente, o site do IFAC encontra-se atualizado e com as devidas informações 

exigidas neste acórdão.  

Portanto, em síntese, o Instituto Federal atualmente disponibiliza às informações 

institucionais e organizacionais, legalmente exigidas, em sua página eletrônica, sobre as 

regras e condições do relacionamento com a FACTO. 

Em relação às recomendações emitidas neste relatório, cientificamos que irão ser 

realizadas futuramente, posteriormente a execução no novo processo de autorização da 

fundação de apoio FACTO para atuar junto ao IFAC. 
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APÊNDICE I – Itens 9.3 e 9.4 do Acórdão do TCU nº 1.178/2018 
 

• Itens aplicados aos Institutos Federais 

Itens 

Determinações Atendimento ao Acórdão 

9.3 determinar ao Ministério da Educação que oriente as IFES e IF a observarem a legislação 

relativa à transparência na Administração Pública no que diz respeito a seus relacionamentos com 

fundações de apoio, com explicitação a essas instituições federais da necessidade de adotar as 

seguintes medidas: 

Sim Não Em parte 

1 

9.3.1. implantar registro centralizado de projetos de ampla publicidade, assim entendido como um 

único sistema informatizado, de acesso público na internet, que permita acompanhamento 

concomitante da tramitação interna e da execução físico-financeira de cada projeto e que 

contemple todos os projetos, independentemente da finalidade, geridos por quaisquer fundações que 

apoiem a IFES ou IF, com divulgação de informações sobre os projetos; 

   

9.3.2. adotar, na divulgação das informações, em especial daquelas referentes ao registro centralizado de projetos e aos agentes que deles 

participem, os seguintes parâmetros: 

2 

9.3.2.1. disponibilização na forma de relação, lista ou planilha que contemplem todos os 

projetos/agentes, de todas as fundações, para atender aos princípios da completude, da 

interoperabilidade e da granularidade; 

   

3 
9.3.2.2. possibilidade de filtrar, inclusive mediante pesquisa textual, de ordenar e de totalizar a 

relação de projetos e agentes por parâmetros; 
   

4 
9.3.2.3. possibilidade de gravação de relatórios a partir de lista ou relação, em diversos formatos 

eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, de modo a facilitar a análise das informações; 
   

5 9.3.2.4. atualização tempestiva das informações disponíveis em seus sítios eletrônicos na internet.    

9.3.3. divulgar em seus sítios eletrônicos na internet no que diz respeito a seus relacionamentos com fundações de apoio: 

6 
9.3.3.1. informações institucionais e organizacionais que explicitem regras e condições do 

relacionamento com suas fundações de apoio; 
   

7 
9.3.3.2. seleções para concessão de bolsas, abrangidos seus resultados e valores, de forma a atender 

ao princípio da publicidade; 
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8 9.3.3.3. informações sobre agentes participantes dos projetos executados pela fundação de apoio;    

9 
9.3.3.4. metas propostas e indicadores de resultado e de impacto que permitam avaliar a gestão do 

conjunto de projetos, e não de cada um individualmente; 
   

10 

9.3.3.5. relatórios de avaliações de desempenho exigidas para instrução do pedido de renovação de 

registro e credenciamento, baseadas em indicadores e parâmetros objetivos, com demonstração dos 

ganhos de eficiência obtidos na gestão de projetos realizados com a colaboração da fundação de apoio; 

   

11 9.3.3.6. relatórios das fiscalizações realizadas em suas fundações de apoio.    

 

• Itens aplicados às Fundações de Apoio 

 

Item 

Determinações Atendimento ao Acórdão 

9.4. determinar ao Ministério da Educação que oriente as IFES e IF a instruírem as fundações de 

apoio com as quais tenham relacionamento estabelecido a observarem os requisitos relativos à 

transparência, aos quais se submetem aquelas entidades por dever de observar o princípio da 

publicidade e por expressa disposição de lei, atendidas as seguintes exigências, relacionadas à 

divulgação de informações em seus sítios eletrônicos na internet: 

Sim Não Em parte 

9.4.1. obrigação de ofertar os seguintes recursos: 

1 9.4.1.1. seção de respostas a perguntas mais frequentes da sociedade;    

2 
9.4.1.2. acessibilidade a todos os interessados e facilidade de uso, independentemente de exigência 

de senha, cadastramento prévio ou requerimento; 
   

3 
9.4.1.3. gravação de relatórios, em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 

proprietários; 
   

4 
9.4.1.4. ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita acesso a informação de forma objetiva, 

transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 
   

5 9.4.1.5. adoção de medidas para garantir acessibilidade de conteúdo a pessoas com deficiência.    

9.4.2. em especial quanto à divulgação de projetos executados, agentes que deles participem, convênios, contratos e demais ajustes 

celebrados, registros das despesas e das seleções públicas e contratações diretas, adoção dos seguintes parâmetros: 
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6 

9.4.2.1. disponibilização dessas informações na forma de relações, listas ou planilhas que 

contemplem a totalidade dos projetos, agentes, ajustes, despesas e seleções públicas, atendendo 

aos princípios da completude, da granularidade e da interoperabilidade; 

   

7 
9.4.2.2. possibilidade de filtrar, inclusive mediante pesquisa textual, de ordenar e de totalizar 

as relações por parâmetros;  
   

8 
9.4.2.3. possibilidade de gravação de relatórios a partir de lista ou relação, em diversos formatos 

eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, de modo a facilitar a análise das informações;  
   

9 
9.4.2.4. atualização tempestiva das informações disponíveis em seus sítios eletrônicos na 

internet. 
   

10 
9.4.3. divulgação de todos os projetos de todas as instituições apoiadas, de forma a permitir 

acompanhamento concomitante da execução físico-financeira de cada um; 
   

11 

9.4.4. disponibilização dos registros das despesas realizadas com recursos públicos, abrangidos não 

apenas os recursos financeiros aplicados nos projetos executados, mas também toda e qualquer receita 

auferida com utilização de recursos humanos e materiais da IFES/IF (acórdão 2.731/2008-Plenário); 

   

12 

9.4.5. divulgação de informações sobre agentes participantes de projetos executados pela fundação 

de apoio, atendidos os seguintes requisitos: identificação do agente, especificação por projeto e 

detalhamento de pagamentos recebidos; 

   

13 
9.4.6. publicação das principais informações sobre seleções públicas e contratações diretas para 

aquisição de bens e contratação de obras e serviços, com dados sobre o certame e o contrato;  
   

14 
9.4.7. acesso à íntegra dos processos de seleção pública e contratação direta para aquisição de bens 

e a contratação de obras e serviços, bem como aos respectivos contratos e aditivos; 
   

15 
9.4.8. acesso à íntegra das prestações de contas dos instrumentos contratuais firmados com respaldo 

na Lei 8.958/1994; 
   

16 
9.4.9. divulgação de informações institucionais e organizacionais que explicitem regras e 

condições de seu relacionamento com as instituições apoiadas; 
   

17 
9.4.10. publicação de metas propostas e indicadores de resultado e de impacto que permitam 

avaliar a gestão do conjunto de projetos, e não de cada um individualmente; 
   

18 9.4.11. divulgação dos relatórios de gestão anuais;    
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19 

9.4.12. divulgação de relatórios das avaliações de desempenho, exigidas para instrução do pedido 

de renovação de registro e credenciamento, baseadas em indicadores e parâmetros objetivos, com 

demonstração de ganhos de eficiência obtidos na gestão de projetos realizados com a colaboração da 

fundação de apoio; 

   

20 9.4.13. acesso à íntegra das demonstrações contábeis;    

9.4.14. adoção dos seguintes critérios em seus registros contábeis: 

21 

9.4.14.1. registros contábeis segregados, de forma que se permita a apuração de informações para 

prestação de contas exigidas por entidades governamentais, aportadores, reguladores e usuários em 

geral;  

   

22 

9.4.14.2. ingressos de recursos públicos, inclusive daqueles obtidos de entes privados cuja aplicação 

envolva utilização de recursos humanos, materiais e intangíveis das IFES e IF, e respectivas despesas, 

que devem ser registrados em contas próprias, inclusive as patrimoniais, segregadas das demais contas 

da entidade;  

   

23 

9.4.14.3. uso de recursos humanos, bens e serviços próprios da instituição apoiada, bem como de 

seu patrimônio intangível, que devem ser considerados como recursos públicos na contabilização da 

contribuição de cada uma das partes na execução do contrato ou convênio, para fins de registro e 

ressarcimento.   

   

24 
9.4.15. publicação dos relatórios de fiscalizações, auditorias, inspeções e avaliações de 

desempenho a que se tenha submetido e das avaliações de desempenho a que se submetam; 
   

25 
9.4.16. criação de sistemática de classificação da informação quanto ao grau de confidencialidade 

e aos prazos de sigilo; 
   

26 
9.4.17. designação de responsável por assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a 

informação. 
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